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Díspõe sobre a concessão de

_J1.4_/. em - « W--:- w - A -

wp Í (DJTC_ miÊÃ de zg d1ar_1as ino amblto das Zonas

CL ngprcl pág_ 20 )_
Eleltorals do Estado do

Palmas((TO) PM TOCantlnS e da outras

prov1dências.

Chefe dá Seção de Juñspmdência

O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL, no

uso das suas atribuições legaís,

Considerando as normas de programação e

execuçâo orçamentáría e ñnanceira no âmbito da Justiça Eleitoral,

especialmente no que se refere ao estabelecimento de metas e ações de

acordo com programas de trabalh0;

Considerand0, aínda, o aumento signiñcativo das

despesas com 0 custeio de diárias destinadas às zonas eleitorais, bem

como a redução anual do orçamento para cobertura dessas despesas;

Considerand0, ñnalmente, a vedação imposta na

Lei de Díretrizes Orçamentárias para o corrente exercício ñnanceíro, no

que diz respeito ao repasse de saldos orçamentários e ñnanceiros entre

unidades gestoras, e em observância ao disposto na Resolução/TSE n°

20.251, de 24/06/98, RESOLVE:

An. lü - O magistrado, promotor de justiça ou

servidor que, em ano eleitoral e a serviço da Justiça EleitoraL afastar-se

da sede da Zona Eleítoral em caráter eventual ou transítório para outro

município íntegrante da respectiva Zona, fará jus a díárías, destinadas a

indenizar as despesas extraordínárias com pousada, alimentação e

locomoção, por dia de afastamento da sede, na forma prevista nesta

Resolução.

Parágrafo único - O disposto neste artigo não se

aplica aos seguintes casos:

I
- quando o deslocamento da sede constituir

atribuição permanente do cargo do magistrado, promotor de justiça ou

servídor;
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H - quando 0 deslocamento ocorrer dentro do

município correspondente à sede da Zona, salvo quando se destinar a

localídade de diñcil acesso, e ainda, em distâncía superíor a 60 (sessenta)

quilômetros, assim considerada pelo Tríbunal Regíonal Eleitoral,

mediante proposta motívada pelo Juiz Eleitoral;

III- quando o deslocamento ocorrer dentro da

jurisdiçâo da Zona, constítuída por municípios limítrofes em dlstância
v7 Wv .A

inferíoraóO (sessenta) quilômetros. 3 '
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AIt. 2° - O valores das diárías de que trata a presente

Resolução serão estabelecidos de acordo com os valores constantes do

Anexo à Resolução TSE n.° 20.251/98 e calculados na proporção de 50%
(metade) desses valores.

Art.
30 - Somente serão concedidas diárias aos

magistrados, promotores e servidores que estejam no efetivo exercício

dos respectivos cargos ou funções, sendo que estes deverão estar

formalmente à dísposição da Justiça EleítoraL

Art.
4~ - As diárias serão pagas antecipadamente, de

uma só Vez, exceto nas seguintes situações, a critério da autoridade

concedentez

I - em casos de emergência, em que poderão ser

processadas no decorrer do afastamento;

II - quando o afastamento compreender período

superior a 15 (quinze) días, caso em que poderâo ser pagas

parceladamente, a crítério da Administração.

- Quando 0 período de afastamento se estender

até o exercícío seguinte, a despesa recaírá no exercício em que se

inici0u.

§
2“ - A concessão de diárías caberá à autorídade

deñnida no Regulamento Interno da Secretaria do Tribunal Regional

Eleítoral do Tocantins, podendo ser objeto de delegação e, em qualquer

caso, ñcará condícionada à disponibilidade orçamentáría da Justíça

Eleitora1.

§ 3 - Quando 0 afastamento íniciar-se em sexta-feira

ou incluir sábad0, domingo ou feriad0, as propostas de concessões de

diárias serão expressamente justiñcadas pelo Juiz EleitoraL conñgurando
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a autorização de pagamento pelo ordenador de despesas o aceite da

justiñcatíva do proponente.

§
4° - Serão, também, expressamente justiñcadas

pelo proponente, as propostas de concessão que comportem afastamentos

superiores a 1 (um) dia por localidade e/ou mais de 2 (dois) servidores

por deslocamento.

§
5° - O ato concessivo de diárias deverá ser objeto

de publicação no Boletim Interno do Tribunal e conterá o nome do

magistrado, promotor ou servidor, o respectivo cargo ou função, a

descrição síntética do serviço a ser executado, bem como a duração

provável do afastamento, a importância unitária e total a ser paga e a

autorização de pagamento do ordenador de despesas.

§
60 - Os formuláríos Proposta e Concessão de

Diárias (PCD) serão preenchidos pelo setor competente da Secretaria de

Recursos Humanos do Tribunal.

Alt 5k - Serão restituídas pelo magistrado, promotor

ou servidor, em cinco dias úteis, contados da data de retomo à sede, as

diárias pagas e não utilizadas.

Art.
6“ - Nos casos em que for proporcíonada

pousada ao magistrado, promotor de justiça ou servidor, ou em que não

houver necessidade de pousada, será paga, apenas, diária de alimentação,

que corresponderá a um terço do Valor da diária ñxado no art. 2° desta

Resolução.

Art.
70 - As despesas com alimengaçãm pousada e

locomoção de colaborador eventuaL previstas no art.
4~ da Lei n° 8.162,

de 8 de janeiro de 1991, serão indenizadas mediante a concessão de

diárias, nos termos desta Resolução.

Parágrafo único - O valor da diária a ser paga a

colaborador eventuaL corresponderá a 50 % (cinquenta por cento) da

diária paga ao Escrívão EleitoraL

Art. 8 - Os Juizes Eleítorais deverão encamínhar, até

o dia 1 de dezembro do ano anterior ao pleito eleitoraL a previsão de

diárias da Zona Eleitoral respectiva para o exercício seguinte.

§
1° - A proposta de previsâo de diárias, detalhada e

justiñcada, deverá ser elaborada levand0-se em conta o número de
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eleitores regularmente inscritos e a quantidade de municípios integrantes

da Zona EleitoraL

§
20 - O não cumprímento do disposto no caput deste

anigo, implicará na exclusão da Zona Eleitoral da previsão orçamentária.

§
30 - O Presídente do Tríbunal expedírá Portaria

estabelecendo o limíte de diárías que cada Zona Eleítoral disporá, em

ano eleitoraL observada a disponibilidade de créditos orçamentários, a

quantidade de eleitores e o número de municípios integrantes da Zona

EleitoraL

§ 4 - Fíca, excepcionalmente, estabelecido o prazo

máximo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação desta Resolução, para

a remessa da prevísão de gastos com diárias no corrente exercício.

Art.
90 - Os pedidos de diárias serão feitos com

atencipação de 10 (dez) días, salvo se determinado o deslocamento pelo

TribunaL ou de urgência, neste caso, devídamente justiñcado pelo Juiz

EleitoraL através de oñcío enviado, vía Fax, ao Presídente do Tribunal,

sendo que o original deverá ser enviado via Correio.

§ 1 - O pedído de concessão de diárias deverá,

impreterivelmente, conter os dados e ínfonnações que se seguemz

I - nome completo/CPF do eventual beneñciário;

II - cargo/função;

III - banco/agência e número da conta bancária;

IV - motivo da viagem

V - relaçâo das atividades a serem executadas pelo

beneñcíárío, com indicação do tempo provável a ser gasto em taís

atívidades;

VI - tempo provável a ser gasto nos deslocamentos;

VII - destino e período de deslocamento.

§
20 - O juiz Eleitoral encaminhará à Coordenadoría

'

de Controle Intemo do TribunaL no prazo de 10 (dez) dias contados a

partir do fmal do deslocamento, documento certiñcando a execução dos

trabalhos, acompanhado de relatório círcunstancíado emitido pelo

beneñciário detalhando as atividades desenvolvídas, sob pena de

devolução das diárias recebidas ou inscrição do inadimplente na Dívida

Ativa da Uniã0.
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§
3° - Os documentos referidos no parágrafo anterior

serão juntados aos autos de concessão das diárias e analisados pela

Unidade Setorial de Controle Interno.

An. 10 - A Concessão de diárias no âmbito das

Zonas Eleitorais, permitir-se-á somente em ano eleitoraL salvo em casos

excepcionaís, assim deñnidos pelo Tribunal.

Art. 11 - A autorídade proponente, o ordenador de

despesas e 0 beneñciárío das diárias responderão solidariamente pelos

atos praticados em desacordo com 0 disposto nesta Resolução.

Art. 12 - À Unidade de Controle Intemo do

Tribunal Regíonal Eleitoral do Tocantíns compete a ñscalízação do

cumprimento das disposições contidas nesta Resolução.

Art. 13 - Serão prontamente indeferídos pela

autoridade mencionada no §
2° do an. 4°, os pedidos de diárias emitidos

em desacordo com as disposições desta Resolução.

Art. 14 - Esta Resolução entre em vígor na data de

sua publicação, ñcando revogada a Ponaria TRE n° 166, de 30 de Maio

de 1996.

SALA DE SESSÕES DO TRIBUNAL REGIONAL
ELEITORAL DO TOCANTYNS, em Palmas, aos 28 dias de mês de

Junho de 2000.

Desembargado
Vice-Presid =
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DR. ALVARO LOTUFO MANZANO
Procurador Reg. Eleitoral
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